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RESUMO 

 

As Práticas de Gestão de Recursos Humanos (PGRH) socialmente responsáveis representam 

uma nova abordagem à gestão de pessoas ao integrar a responsabilidade social (respeito pelas 

preocupações humanas, éticas e sociais) na Gestão de Recursos Humanos (GRH).  

O propósito deste estudo foi investigar o papel mediador da Motivação para o Serviço Público 

(MSP) entre as PGRH socialmente responsáveis e o Compromisso Organizacional (CO). 

Neste estudo participaram 368 trabalhadores da Administração Pública, dos quais, 294 da 

Administração Direta do Estado e 74 da Administração Indireta do Estado, sendo que 20% da 

totalidade ocupam cargos dirigentes. 

A investigação foi desenvolvida com recurso a um questionário, composto por quatro partes 

distintas: (i) variável independente - PGRH socialmente responsáveis, (ii) variável mediadora - 

MSP e (iii) variável dependente - CO e (iv) caracterização sociodemográfica dos inquiridos. 

Da análise dos dados constata-se que os dirigentes da Administração Pública (AP) percecionam 

um nível de compromisso mais elevado, quando comparado com o percecionado pelos 

trabalhadores. Demonstrou-se a existência de uma relação positiva entre as PGRH socialmente 

responsáveis com a MSP e com o CO e, ainda, entre a MSP e o CO. 

Verificou-se o efeito mediador da MSP entre as PGRH socialmente responsáveis e o CO, pese 

embora a importância das PGRH socialmente responsáveis na relação com o CO se tenha 

mantido relevante. 

 

Palavras-chave: Administração Pública, Práticas de Gestão de Recursos Humanos socialmente 

responsáveis, Motivação para o Serviço Público, Compromisso Organizacional. 
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ABSTRACT 

 

Socially responsible Human Resource Management Practices (HRMPs) represent a new 

approach to people management by integrating social responsibility (respect for human, ethical 

and social concerns) into Human Resource Management (HRM).  

The purpose of this study was to investigate the mediating role of Public Service Motivation 

(PSM) between socially responsible HRM and Organizational Commitment (OC). 

368 public administration employees participated in this study, 294 from the Direct State 

Administration and 74 from the Indirect State Administration, with 20% of the total occupying 

managerial positions. 

The research was carried out using a questionnaire comprising four distinct parts: (i) 

independent variable - socially responsible HRMP, (ii) mediating variable - MSP and (iii) 

dependent variable - CO and (iv) socio-demographic characterisation of the respondents. 

Data analysis shows that Public Administration (PA) managers perceive a higher level of 

commitment when compared to that perceived by employees. The existence of a positive 

relationship between socially responsible HRMPs with PSM and OC was demonstrated, as well 

as between PSM and OC. 

The mediating effect of PSM between socially responsible HRM and OC was verified, although 

the importance of socially responsible PGRH in the relationship with CO remained relevant. 

 

Key-words: Public Administration, Socially Responsible HRM Practices, Public Service 

Motivation, Organisational Commitment. 
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INTRODUÇÃO 

 

A integração de PGRH socialmente responsáveis tornou-se uma prioridade estratégica 

das organizações nos últimos anos. A implementação dos conceitos de responsabilidade social 

(RS) aplicados na GRH demonstra amplos benefícios que se refletem ao nível do compromisso, 

empenho e motivação percecionados pelos seus trabalhadores (Barrena-Martínez et al., 2017). 

As particularidades do setor público, nomeadamente as restrições à autonomia e gestão 

e prevalência da burocracia com regras e procedimentos pré-estabelecidos, tornam o estudo em 

GRH mais complexo e distinto, em particular no que à motivação dos seus trabalhadores diz 

respeito (Knies et al. 2018). 

Castro et al. (2020) constataram que, os estudos sobre RH são predominantes no setor 

privado, pelo que a abordagem do tema é ainda pouco explorada e carece de pesquisas e 

investigação no setor público.  

Neste sentido, foi formulada a seguinte questão de investigação: Na Administração 

Pública, a relação entre as PGRH socialmente responsáveis e o CO é mediada pela MSP? 

Ao nível da estrutura, esta dissertação encontra-se assente em sete capítulos, sendo que 

os quatro primeiros apresentam a revisão da literatura. 

O primeiro capítulo apresenta a estrutura da AP Portuguesa, particularizando-se a 

GRH na AP. 

O segundo capítulo enquadra as PGRH socialmente responsáveis, enquanto variável 

independente (VI), nas dimensões da organização e tempo de trabalho, conciliação entre a vida 

pessoal e laboral, igualdade de tratamento, saúde e bem-estar no local de trabalho, competências 

e formação e rendimentos. 

O terceiro capítulo é dedicado à variável mediadora (VM) e tem como propósito 

apresentar os fundamentos teóricos da MSP.  

O quarto capítulo apresenta as dimensões do CO, enquanto variável dependente (VD) 

e especifica o CO em contexto público. 

O quinto capítulo indica a metodologia utilizada no estudo, o objetivo geral e 

consequentes objetivos específicos concretizados na formulação das cinco hipóteses que se 

pretendem investigar, o modelo concetual que integra três variáveis e o respetivo formato 

relacional. Este capítulo inclui ainda a identificação dos participantes, a descrição da amostra, 

quais os instrumentos a utilizados na recolha dos dados, bem como a forma de recolha dos 
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mesmos. 

O sexto capítulo inicializa-se com a análise da viabilidade e fiabilidade dos indicadores 

utilizados, seguida da comparação de médias do CO face às variáveis sociodemográficas e 

correlação entre os construtos em estudo (PGRH socialmente responsáveis e MSP). Este 

capítulo termina com a análise dos resultados da referida correlação, o que permitiu a validação 

das hipóteses inicialmente formuladas.  

No sétimo capítulo procede-se à interpretação e discussão dos resultados obtidos 

comparativamente a estudos elaborados acerca desta temática. Foram, igualmente, elencados 

os contributos teóricos e práticos deste estudo, a identificação das limitações da investigação e 

apresentadas propostas para estudos futuros. 

A conclusão apresenta a síntese dos resultados fundamentais do trabalho desenvolvido. 
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CAPÍTULO 1  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A Administração Pública (AP) é uma característica de todas as nações, qualquer que 

seja o seu sistema de governo (Mosher et al. 2020). 

A AP atua num ambiente relativamente complexo, que se caracteriza por uma 

diversidade de intervenientes, muitas vezes com diferentes objetivos, sujeita a um elevado nível 

de escrutínio e influências das políticas externas na tomada de decisões (Rainey 2014). 

Para Demmke (2019) a AP é um dos pilares do sistema de governo e a sua importância 

é tal que a ausência de governo não é impeditiva da existência de um país, contrariamente, 

nenhum país existe sem AP, justificando desta forma que, até à data, nenhum governo tenha 

privatizado totalmente a prestação de serviços públicos e nenhuma administração pública 

funcione como uma empresa privada. 

No mesmo sentido, Tavares (2019) considera a complexa estrutura da AP é um 

indicador da sua importância e considera, igualmente, a AP como a componente operacional do 

Governo, a quem compete a implementação das políticas definidas por este, bem como o 

exercício de funções de gestão, tributação, inspeção e regulamentação, tendo como objetivo a 

prossecução do serviço público. 

Por outro lado, a AP influencia as políticas públicas e a sua competência e capacidade 

são de grande importância para o bem-estar e oportunidades de vida dos cidadãos (Olsen, 2018). 

Rolo (2019) advoga que a AP não se resume às dimensões da jurisdição, das ciências 

políticas ou da gestão, assumindo o papel de prossecução do interesse público e satisfação das 

necessidades coletivas, a responsabilidade da implementação das políticas públicas ou gerir os 

recursos e prestar serviços públicos, respetivamente. Os desafios da AP compreendem a 

responsabilidade na confiança pública, crescimento da economia, controlo das finanças 

públicas, adaptação às novas tecnologias e inovação bem como as questões universais como 

são disso exemplo o desemprego, a segurança, as migrações, o envelhecimento populacional, a 

escassez energética e as alterações climáticas, pelo que, pela sua vastidão, complexidade e 

heterogeneidade, o seu estudo deve ser analisado numa perspetiva multidisciplinar em todas as 

dimensões desde a política, jurídica e gestionária até à gestão, ética e humana.  

Para além de estarem sujeitas a um conjunto de normas e valores, as organizações 

públicas e privadas diferem em três aspetos fundamentais: (i) as preocupações democráticas, os 
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valores constitucionais e o bem-estar público têm muito mais peso em organizações públicas 

do que em organizações privadas (ii) os líderes das organizações públicas são responsáveis 

perante os cidadãos e eleitores e não perante os acionistas e empresários (iii) as organizações 

públicas requerem uma maior transparência, igualdade de tratamento, imparcialidade, estado 

de direito e previsibilidade (Christensen et. al. 2020). 

 

1.1. Estrutura da Administração Pública Portuguesa 

No sentido orgânico da AP e de acordo com a sua relação com o Governo, a mesma é 

constituída por três grandes grupos de entidades: (i) a AP Direta do Estado (ii) a AP Indireta do 

Estado e (iii) a Administração Autónoma, que por sua vez integra a Administração Regional, 

Local e Associações Públicas. 

Integram a administração direta do Estado os serviços centrais e periféricos que, pela 

natureza das suas competências e funções, devam estar sujeitos ao poder de direção do respetivo 

membro do Governo e de cujas atribuições decorra, designadamente, o exercício de poderes de 

soberania, autoridade e representação política do Estado ou o estudo e conceção, coordenação, 

apoio e controlo ou fiscalização de outros serviços administrativos. Os serviços centrais têm 

competência a nível nacional, tais como Direções-Gerais e Secretarias-Gerais (Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro). 

A Administração Indireta do Estado integra as entidades públicas, distintas da pessoa 

coletiva “Estado”, dotadas de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira, 

que desenvolvem uma atividade administrativa que prossegue fins próprios do Estado e da qual 

fazem parte, nomeadamente os Institutos Públicos e as Entidades Públicas Empresariais. 

(DGAEP, 2021).  

No presente estudo foram considerados os serviços da AP Direta e Indireta do Estado. 

 

1.2. Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública 

Entre os anos de 2011 e 2014 registou-se uma acentuada redução de trabalhadores na 

AP (mais de 71 000), justificada pelo Governo, com o cumprimento do estipulado no 

Memorando de entendimento sobre as condicionalidades de Política Económica, com a Troika 

– Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu e Comissão Europeia (Madureira, 

2020). 

Entre 2012 e 2015, a par da redução de trabalhadores, verificou-se, igualmente a 
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diminuição de 27% dos cargos dirigentes (direção superior e intermédia), cujos titulares 

regressaram à carreira de origem. Todos os salários foram congelados e limitadas as progressões 

na carreira (Bilhim, 2021). 

Nos anos de 2011 a 2021, o número de trabalhadores da Administração Pública Central 

representa, em média, cerca de 77% da totalidade da AP, parcialmente explicado por integrar o 

pessoal docente e da saúde, que representam no seu conjunto 61%, bem como das forças de 

segurança (DGAEP, 2022). 

Em Portugal, no final de 2021, a AP representa 14,1% do total da população ativa, 

ligeiramente abaixo da média dos países da união europeia que se situava em 16% (Eurostat 

2020). 

 

FIGURA 1 

Evolução do número de trabalhadores da Administração Pública e Administração Central 

entre os anos de 2011 e 2021 

 

Fonte: DGAEP - SIOE em 21-01-2022 

 

Segundo Tavares (2019), o comportamento dos trabalhadores em funções públicas 

advém da ligação entre a vocação, o emprego e a carreira. A vocação para o serviço público é 

o que distingue os trabalhadores do setor público, já que lhes são exigidas competências e 

conhecimentos diferenciados para operacionalizarem políticas públicas. 

Os trabalhadores em funções públicas desempenham funções num contexto particular 
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e de mudança constante, precisam de estar atentos a uma longa lista de matérias, nomeadamente 

às leis nacionais e internacionais, aos padrões profissionais e ao meio político, assim como aos 

interesses dos cidadãos (Denhardt & Denhardt, 2015). 

Os dirigentes da AP devem envolver os trabalhadores da equipa nos objetivos e metas 

da organização, promover comportamentos éticos e de responsabilidade, uma vez que a sua 

conduta se reflete na imagem das organizações públicas que dirigem (Bilhim, 2014).   

Em Portugal, no que à prática de PGRH diz respeito, considera-se que desde o início 

do milénio são três as principais alterações a que correspondem, igualmente, três diplomas 

legais: (i) a Lei nº 59/2008, de 11 de setembro, aprovou o Regime do Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas e a modalidade de “nomeação”, que era comum a toda a AP, passou a ser 

exclusiva, nomeadamente, das forças de segurança, carreira diplomática e de inspeção, (ii) a 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, estabeleceu os regimes de vínculos, carreiras e 

remunerações, reduzindo a três carreiras gerais - técnico superior, assistente técnico e assistente 

operacional, as mais de 1715 carreiras existentes e os “funcionários públicos” passaram a ser 

designados “trabalhadores em funções públicas”, e (iii) a Lei 35/2014, de 20 de junho, estrutura 

o regime laboral dos trabalhadores em funções públicas em convergência com o Código do 

Trabalho (Madureira, 2020).   

Ao nível da avaliação de desempenho, para Melo & Mota (2020) a adoção dos planos 

e relatórios de atividades e posteriormente o Sistema Integrado da Avaliação de Desempenho 

na Administração Pública (SIADAP), enquanto instrumentos de gestão, tratam-se de reformas 

do tipo da Nova Gestão Pública, fundamentalmente utilizados para monitorização interna do 

desempenho dos serviços públicos (SIADAP 1), dos dirigentes (SIADAP 2) e dos trabalhadores 

(SIADAP 3), no entanto o resultado desta avaliação raramente é empregue ou se encontra 

interligado com a elaboração de políticas de gestão de melhoria, de identificação de problemas 

ou para fins externos. 

A Estratégia de Competências para Portugal, salienta a necessidade de estimular a 

aprendizagem ao longo da vida e da necessidade de envolvimento e motivação dos 

trabalhadores nas organizações e nos modelos de trabalho (OCDE, 2018a). 

Perante as transformações sociais, ambientais, económicas digitais e as exigências dos 

cidadãos em matéria de serviços públicos, a OCDE (2018b) identificou as competências para 

um desempenho de excelência na AP: (i) cultura de liderança orientada por valores, (ii) 

capacidade e confiança nos trabalhadores e (iii) capacidade de adaptação à mudança, com 
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organizações resilientes, flexíveis e inclusivas.   

Para responderem eficazmente a novos modelos de organização e de trabalho em 

contexto digital, a AP e os seus líderes precisam de promover uma cultura que reforce três áreas: 

(i) compreensão e empatia, os líderes empáticos tendo consciência dos condicionalismos das 

suas equipas, desenvolvem a capacidade de mais facilmente anteciparem e resolverem 

problemas; (ii) transparência, é fundamental que os líderes comuniquem com os trabalhadores 

com clareza, partilhando responsabilidades e riscos; (iii) responsabilidade e espírito de missão, 

os líderes devem promover a responsabilidade das equipas, acompanhar o desempenho e 

implementar novos modelos de aplicação dos recursos públicos (Moretti et. al. 2021). 

Para a promoção da inovação na administração pública, é necessário partir do princípio 

de que, sob o modelo tradicional de governo weberiano, são os políticos eleitos que tomam a 

decisão de inovar, e o principal método de inovação é, em muitos casos, a adoção de tecnologia 

abordagem que segundo (Arundel et al., 2018) não é suficiente: é necessário ter em 

consideração um vetor fundamental, o talento humano, o que significa que será necessário 

ter ́trabalhadores qualificados, atualizados e atentos para esta realidade e só deste forma poderão 

atuar como motores da inovação na transformação digital transversal a todas as áreas da gestão 

pública. 
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Capítulo 2 

PRÁTICAS DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS SOCIALMENTE 

RESPONSÁVEIS 

 

Em 1953, Howard Bowen, introduziu o conceito de responsabilidade social com a 

publicação do livro “Social Responsibilities of the Businessman”, considerado como obra 

visionária por Acquier (2011), na medida em que defendia que o empresário deveria ser 

responsabilizado pelo desempenho empresarial, não só perante o seu Conselho de 

Administração, mas também deveria assumir compromissos perante aqueles com quem a 

organização se relaciona interna e externamente, isto é, os trabalhadores, consumidores, 

fornecedores, a comunidade e público em geral.  

Atualmente, as organizações estão cada vez mais conscientes da importância dos 

objetivos sociais, éticos e ecológicos. Para além dos resultados financeiros, as organizações 

estabelecem novos objetivos de desenvolvimento sustentável ao nível da gestão sustentável dos 

Recursos Humanos, estabelecendo uma cultura organizacional de apoio e transparência, com 

impactos positivos nas relações sociais, mas também no domínio de um melhor desempenho 

dos trabalhadores (Chams & Garcia-Blandón, 2019). 

Expostas a pressões externas, as organizações começaram a incorporar elementos de 

responsabilidade social (RS) nas empresas, incluindo atividades orientadas para a 

sustentabilidade, nas suas políticas e estratégias. Além disso, um número crescente de 

organizações e grandes empresas começaram a publicar um relatório anual de sustentabilidade, 

no qual incluem informações sobre os esforços organizacionais para gerir os recursos humanos 

de forma responsável (Wikhamn, 2019). 

Para Leão (2020) o conceito de responsabilidade social pode ser analisado ao nível 

interno e ao nível externo. A responsabilidade social externa representa a relação da 

organização com o ambiente externo no cumprimento de metas ambientais e sociais (Hawn & 

Ioannou, 2015). 

A responsabilidade social ao nível interno, dimensão sobre a qual incide este estudo, 

é um fator de crescimento da confiança dos trabalhadores na organização. A identificação 

organizacional resulta em comportamentos de trabalho mais positivos por parte dos 

trabalhadores. Mais especificamente, torna-se um imperativo para as organizações recrutarem 

trabalhadores socialmente responsáveis: (i) considerarem valores individuais de RS na seleção, 
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(ii) proporcionar formação em RS, (iii) reconhecer o desempenho social nas avaliações, e (iv) 

associar o desempenho social à promoção e recompensas (Shen & Benson, 2014).  

Oswald et al. (2015) concluíram que há muitas vantagens em alcançar níveis saudáveis 

de bem-estar psicológico entre os trabalhadores. Estes incluem o aumento da produtividade e 

das receitas, uma mão-de-obra mais satisfeita, e em última análise, acionistas mais satisfeitos. 

Para Barthe & Belabbes (2016), a GRH socialmente responsável, consiste na 

implementação de um conjunto de práticas que respeite os direitos fundamentais do ser humano 

(integridade física e mental, igualdade de direitos, condições de trabalho satisfatórias, etc.), 

encoraje o desenvolvimento de competências de adaptação à mudança, num contexto de 

compromisso mútuo entre organização e trabalhadores, em que a relação de trabalho é baseada 

em valores de equidade, transparência, respeito pelas diferenças e necessidades individuais, 

confiança, gestão ética e equilíbrio entre a vida pessoal e laboral. 

Segundo Guest (2017) as PGRH socialmente responsáveis precisam de dar maior 

prioridade à promoção do bem-estar dos trabalhadores, por três razões principais: (i) por razões 

éticas, protegendo os interesses dos trabalhadores. (ii) as pressões externas implicam ameaças 

ao bem-estar que podem ser, pelo menos em parte, colmatadas pelo tipo de PGRH delineadas 

e (iii) as organizações beneficiam da abordagem do bem-estar, tanto ao nível de um melhor 

desempenho como de redução de custos.  

Conscientes da grande riqueza representada pelo seu capital humano, as organizações 

socialmente responsáveis devem preocupar-se com a implementação de políticas que fomentem 

a igualdade de oportunidades e de inclusão no trabalho, competindo à GRH a responsabilidade 

de investir na ampliação das competências dos seus trabalhadores (Mascarenhas & Barbosa, 

2019). 

Baum (2018) descreve a gestão sustentável de recursos humanos como uma 

abordagem proactiva na relação de emprego que pode ajudar as organizações a certificar as suas 

operações comerciais dentro da sociedade. Especialmente no setor dos serviços, onde os 

trabalhadores têm um contacto direto com os clientes, as práticas sustentáveis de recursos 

humanos implementadas moldam as interações trabalhador/cliente e têm um impacto positivo 

na satisfação do cliente (Wikhamn, 2019). 

Voegtlin & Greenwood (2016) alegam que a GRH desempenha um papel importante 

na forma como a RS é entendida, desenvolvida e implementada e que a compreensão da RS das 

organizações tem implicações na forma como tratam os seus trabalhadores. 
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Aguinis & Glavas (2019) defendem que, em organizações socialmente responsáveis, 

os trabalhadores percecionam que a  organização respeita o seu trabalho, fortalecem a relação 

de compromisso com a mesmas e melhoram claramente o seu desempenho. 

O estilo de liderança pode ser considerado um fator essencial no desenvolvimento e 

implementação das PGRH socialmente responsáveis dentro de uma organização, ao 

incentivarem a aplicação de novos valores tais como cooperação, equidade, transparência, 

honestidade e liberdade (Kurucz et. al 2017). 

No mesmo sentido, Macke & Genari (2019) afirmam que determinadas características 

e comportamentos individuais dos líderes definem a forma como implementam ações de RS, 

nomeadamente na sua capacidade de realizarem as mudanças necessárias e incentivarem a 

inovação que proporciona um melhor desempenho organizacional. 

A implementação de PGRH socialmente responsáveis pode revelar-se uma vantagem 

competitiva para as organizações e, paralelamente, um dos preditores do incremento do 

compromisso dos seus trabalhadores (Cherif, 2020). 

Para Barrena et al. (2017), a implementação de políticas que respeitem e satisfaçam os 

direitos e expectativas não só económicos, mas também éticos, humanos e sociais dos 

trabalhadores pode ser eficaz e rentável para a organização. Assim, atrair e reter trabalhadores, 

formação e desenvolvimento contínuo, gestão das relações laborais, comunicação, 

transparência e diálogo social, diversidade e igualdade de oportunidades, remuneração justa e 

benefícios sociais, prevenção, saúde e segurança no trabalho e conciliação da vida profissional 

e familiar, podem representar um valor acrescentado e diferenciador no tratamento e gestão do 

capital humano, que leva a um maior desempenho organizacional.  

O Eurofound (2021) analisa, no período 2021-2024, as perspetivas relacionados com 

as condições de trabalho socialmente responsáveis e o trabalho sustentável e identifica oito 

dimensões emergentes em torno das condições de trabalho e da qualidade do emprego: (i) a 

organização do trabalho e o teletrabalho, (ii) o tempo de trabalho, (iii) a conciliação entre a vida 

pessoal e laboral, (iv) a igualdade de tratamento, (v) a saúde e  bem-estar no local de trabalho, 

(vi) as competências e formação e (vii) os rendimentos.  
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Figura 2 

PGRH socialmente responsáveis (Em 2017 e 2021) 

 

        

        

 

 

 

 

 

                   (Adaptado de Barrena et al., 2017)            (Adaptado de Eurofound 2021) 

 

 

2.1. A organização do trabalho e o teletrabalho 

Os trabalhadores em regime de teletrabalho beneficiam de um ambiente de trabalho 

mais flexível e de tempos mais curtos de deslocação, para o local de trabalho. No entanto, 

tendem a trabalhar mais horas e em horas mais atípicas (Hallépée & Maroux, 2019). 

No Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho 2021, são considerados vantajosos para 

as organizações, a utilização de horários de trabalho em regime de flexibilidade, horários de 

trabalho em regime de jornada contínua, a tempo parcial, redução de horário ou teletrabalho, 

pese embora o modelo de teletrabalho possa apresentar limitações ao nível da privacidade e 

isolamento dos trabalhadores, bem como uma diminuição da sua motivação e criatividade 

(Moreira et al., 2022).  

 

2.2. Tempo de trabalho 

Para um trabalhador, o aumento do horário de trabalho pode representar maior 

rendimento, mas também pode significar menos tempo livre, tempo de descanso mais reduzido, 

menor equilíbrio trabalho-vida pessoal e um maior cansaço, pelo que os regimes de horários de 

trabalho podem influenciar, por um lado a eficiência e a competitividade das empresas, mas 

sobretudo a saúde, a comodidade e a motivação dos seus trabalhadores (Eurofound, 2022).  

Botelho (2022) refere que é da maior importância que as iniciativas das empresas ao 

nível das práticas de RH, que tenham efeito direto nas famílias, nomeadamente as modalidades 
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de horário, não sejam limitadas à obrigatoriedade legal, dessa forma ficam-se pelo patamar da 

conformidade. 

 

2.3. Conciliação entre a vida pessoal e laboral 

Os resultados da investigação da Eurofound (2018), relativamente às condições de vida 

e trabalho na Europa, em 2017, concluem que o equilíbrio entre a vida pessoal e laboral tem 

um valor social implícito ligado à igualdade de género e qualidade de vida. Tem, igualmente, 

uma dimensão económica, no sentido em que, um bom equilíbrio entre o trabalho e a vida 

pessoal contribui para uma vida profissional mais longa ao influenciar a vontade dos indivíduos 

em permanecerem mais tempo no mercado de trabalho. 

O equilíbrio entre a vida pessoal e profissional é uma das práticas responsáveis de 

GRH, que quando implementada nas organizações, impacta positivamente no bem-estar, 

satisfação e comportamentos altruístas dos trabalhadores (Álvarez‐Pérez et al., 2020). 

Para Leão (2020) é muito importante que as políticas de equilíbrio entre trabalho e 

vida pessoal, deixem de ser apenas a habitual preocupação do equilíbrio dos horários de 

trabalho, para passarem a ser fonte de satisfação no trabalho e uma das máximas preocupações 

das organizações.  

 

2.4. Igualdade de tratamento 

A Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia & Conselho da Europa (2018), 

distingue dois tipos discriminação no local de trabalho: (i) discriminação direta – quando uma 

organização discrimina um trabalhador com base no sexo, origem racial ou étnica, religião ou 

convicções pessoais, deficiência, idade ou orientação sexual e (ii) discriminação indireta – nas 

situações em que a aplicação de determinada prática aplicada a todo o universo da organização 

tem um efeito negativo num grupo em especial. 

Torna-se imperativo que a organização incentive um ambiente inclusivo de igualdade 

e justiça, para por fim a qualquer tipo de discriminação seja ela de ordem racial, religiosa, 

política, cultural ou tipo de deficiência, por forma a que todos os trabalhadores sintam que são 

o bem mais valioso para a organização (Barros, 2018). 
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2.5. Saúde e bem-estar no local de trabalho 

Ribeiro & Veiga (2022) defendem que os gestores desempenham um papel 

fundamental na implementação de práticas que apoiem a saúde e o bem-estar no local de 

trabalho, criando desta forma um ambiente colaborativo com os trabalhadores, reforçando 

nestes a perceção de afetos positivos para com a organização.  

O bem-estar pode ser abordado tanto na dimensão física, mental, social e até financeira 

e representa um desafio para os trabalhadores e para os profissionais de RH. No local de 

trabalho, o bem-estar é importante não só para os trabalhadores, individualmente, no sentido de 

manterem a sua própria saúde e impactar positivamente na sua produtividade, mas também para 

os gestores e organizações, através da redução de custos relacionados com o absentismo ou 

acidentes (Kowalsky & Loretto, 2017). 

 

2.6. Competências e formação 

De acordo com Tamborlin & Dalfovo (2014), de entre os recursos detidos pelas 

pessoas, o conhecimento é considerado como o mais precioso na medida em que contribui para 

o desenvolvimento da sociedade e particularmente para a organização onde está inserido. 

Getahun (2018) confirmou a existência de uma correspondência direta entre o alto 

nível de desempenho dos trabalhadores e as ações de formação conducentes ao 

desenvolvimento constante das suas competências. 

 

2.7. Rendimentos 

A OIT (2021) considera que os rendimentos são uma das condições de trabalho mais 

relevantes e que os rendimentos mínimos, desde que adequados às necessidades dos 

trabalhadores, podem ser um fator de redução de desigualdade, de mitigação de efeito de crises 

económicas e contribuem para uma maior justiça social. 

A maior parte do trabalho é efetuada para obter o pagamento direto que dele resulta e 

pode influenciar a conduta dos trabalhadores, no entanto a compensação gerida de acordo com 

as normas da RS, devem garantir dois aspetos: (i) assegurar a equidade salarial e (ii) acrescentar 

valor em recompensas sociais ou benefícios oferecidos aos trabalhadores. (Lazear, 2018). 
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CAPÍTULO 3 

MOTIVAÇÃO PARA O SERVIÇO PÚBLICO 

 

3.1. Motivação 

O termo motivação tem dois sentidos diferentes, mas relacionados: (i) motivação 

objetiva refere-se ao conjunto de motivos para uma ação e (ii) motivação subjetiva, ou seja, o 

estado psicológico induzido por estes motivos (Comte-Sponville, 2018). 

Christensen et al. (2017) distingue a motivação em: (i) extrínseca, que se refere aos 

efeitos dos sistemas de incentivos e remunerações materiais, e (ii) intrínseca, que deriva da 

socialização dos membros da organização e que pode estimular esforços altruístas para atingir 

objetivos coletivos da sociedade. 

Tradicionalmente, a motivação tem estado ligada apenas a incentivos económicos. 

Hoje em dia, pese embora tenham o seu grau de importância, as recompensas simbólicas, tais 

como como: a escuta das necessidades dos trabalhadores, planeamento conjunto do trabalho, 

desenvolvimento de um ambiente positivo, gestão de expectativas, identidade com a marca do 

empregador parecem ser mais eficazes em organizações de prestação de serviços públicos 

(Giovanni & Turrini, 2013). 

 

Figura 3 

Ciclo da motivação 

 

Adaptado de: Giovanni V. & Turrini A. (2013) 
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De acordo com Wyse (2018), torna-se importante conhecer as teorias da motivação 

quer na gestão pública quer na gestão privada, visto que a eficiência resulta das atividades dos 

trabalhadores dentro da organização e a eficácia é a consequência de todas as ações destes para 

o meio envolvente da organização. 

 

Tabela 1 

Teorias da motivação 

Teorias de conteúdo Definição 

Hierarquia das Necessidades de Maslow 

(1943) 
 

Defende que as necessidades são satisfeitas 

hierarquicamente num sistema piramidal, organizadas em 

cinco níveis por ordem de importância: necessidades 

fisiológicas, necessidades de segurança, necessidades 

sociais, necessidades de estima e necessidades de 

autorrealização. 

Teoria bifatorial de Herzberg (1959) 

A motivação dos trabalhadores depende dos fatores 

externos, tais como a cultura organizacional, salário, 

segurança (contexto) e dos fatores emocionais (conteúdo 

do trabalho). 

Teoria das necessidades adquiridas de 

McClelland (1961) 

Identifica três necessidades que o indivíduo desenvolve ao 

longo da sua vivência e das quais depende para se motivar: 

realização, de poder e de afiliação - não hierarquizadas por 

ordem de importância. 

Teoria das características do trabalho de 

Hackman e Oldham (1976) 

Cinco dimensões contribuem para a motivação: (i) 

diversificação das funções; (ii) identificação com o com a 

tarefa a desempenhar; (iii) a tarefa a desempenhar tem de 

ter um significado/sentido para a organização; (iv) 

autonomia na execução funções; (v) e o feedback dos 

resultados do seu trabalho. 
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Tabela 1 

Teorias da motivação (continuação) 

Teorias de Processo Definição 

Teoria da dissonância cognitiva de Festinger 

(1954) 

A motivação provém do equilíbrio entre a 

evidência ciêntifica e o seu comportamento na 

prática. 

Teoria da equidade de Adams (1963) 

A motivação é tanto maior quanto maior é a 

perceção da justiça e igualdade nas relações de 

trabalho. 

Teoria das expectativas de Vroom (1964) 
A expectativa de um resultado positivo orienta e 

aumenta a motivação. 

Teoria da definição de objetivos de Locke e 

Latham (1979) 

A motivação advém da definição de objetivos e 

metas desafiantes, porém realistas. 

 

 

3.2. Motivação para o serviço público  

O conceito de Motivação para o Serviço Público (MSP) foi formalmente divulgado no 

artigo “The Motivational Bases of Public Service” e definido como "a predisposição de um 

indivíduo para responder a motivações fundamentadas, principal ou exclusivamente, em 

instituições e organizações públicas" (Perry & Wise, 1990, p. 368). Os mesmos autores 

identificaram três motivos nos quais assenta a MSP: (i) racionais, (ii) normativos e (iii) afetivos.  

Os motivos racionais expressam-se no desejo de participação na formulação de 

políticas públicas e compromisso com medidas e programas de carácter público. Os motivos 

normativos estão relacionados com a prossecução do interesse público e do bem comum nos 

quais se incluem o patriotismo e a lealdade ao governo. Os motivos afetivos baseiam-se nas 

emoções e desejo em apoiar os outros.  

A partir destes motivos e da noção de auto sacrifício, Perry (1996) identificou e 

implementou um conjunto de vinte e quatro questões distribuídas por quatro dimensões para 

medir a MSP: (i) atração para a elaboração de políticas públicas, (ii) compromisso com o 

interesse público, (iii) compaixão e (iv) auto sacrifício . 

 

 

 

http://marcalyc.redalyc.org/jatsRepo/3515/351560525004/html/index.html#redalyc_351560525004_ref62
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Tabela 2 

Dimensões da Escala Internacional de Medida da Motivação para o Serviço Público 

Dimensão Descrição 

Atração para o Serviço Público 

Representa a vontade de servir o público de forma considerável, 

trabalhar pelo bem comum e participar no processo de 

implementação de políticas públicas. 

Compromisso com o serviço 

Público 

Analisa a vontade pessoal na prossecução do interesse público. 

Considera importante a igualdade de oportunidades e a prestação 

contínua de serviços públicos, ação ética e preocupação com as 

gerações futuras. 

Compaixão 

Analisa a ligação afetiva com outros membros de uma categoria 

social ou de um sistema político. Ser empático e solidário com os 

mais desfavorecidos, pautado pela justiça e considera essencial o 

bem-estar dos outros. 

Autossacrifício Realização de sacrifícios pessoais em benefício da sociedade. 

 

Para Kim & Torneo (2020) a MSP orienta a direção e a persistência na realização de 

objetivos ou missões públicas, mesmo quando não existem recompensas individuais tangíveis 

em troca deste comportamento. 

Para Miao et al. (2019) a identificação organizacional é o mecanismo chave que 

explica como a MSP conduz a níveis mais elevados de desempenho, porque os trabalhadores 

públicos percecionam o propósito e os resultados da organização como sendo seus. Para 

melhorar o desempenho, as organizações públicas devem criar um ambiente que ajude os 

trabalhadores a identificarem-se com a organização, por exemplo, evidenciando os 

reconhecidos serviços que a organização presta ao público e estabelecendo práticas de 

socialização e integração para os recém-chegados. 

As pessoas com nível de MSP mais elevado e, portanto, mais motivados por 

recompensas intrínsecas, são mais propensas a selecionar empregos no setor público, em 

detrimento do setor privado, quando percecionam que estes lhes proporcionam melhores 

oportunidades de servir o público e a sociedade (Wright et al. 2017). 

A estreita relação da MSP com a satisfação no trabalho resulta da coexistência dos 

valores do trabalhador com organizações do setor público, por integrarem valores conformes 

aos seus de contribuírem para a comunidade. Esta concordância é o que produz uma sensação 
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de satisfação com o trabalho que realizam (Breaugh et al. 2017). 

Homberg & Costello (2019) apresentam evidências da MSP como um antecedente da 

vocação para o voluntariado e positivamente relacionada com algumas atividades de 

participação política, como contato com políticos, assinatura de petições, participação em 

manifestações, doações e angariação de fundos. 

Schott et al. (2019) relacionam a PSM com atitudes pró-sociais ligadas a 

comportamentos altruístas em detrimento dos interesses pessoais.  

Os gestores de recursos humanos do setor público devem ter particular atenção no 

recrutamento e seleção, direcionando-o para indivíduos predispostos à MSP, especialmente 

aqueles com um forte empenho com o compromisso público e sentido de autossacrifício 

(Homberg et. al 2015). 

Christensen et al. (2017) consideram que selecionar pessoas com elevada MSP é uma 

forma altamente fiável de captar os seus benefícios, reforçando deste modo quer o desempenho 

dos trabalhadores quer o cumprimento da missão da organização. Sugerem ainda cinco 

princípios que devem ser aplicados, na prática, para fazer face ao desafio da motivação dos 

funcionários no setor público: (i) a motivação do serviço público deve ser efetivamente utilizada 

como um instrumento de seleção, (ii) os locais de trabalho devem apoiar e manter valores de 

serviço público que melhorem o desempenho dos trabalhadores, (iii) os locais de trabalho 

podem facilitar as interações com os beneficiários que transmitem o propósito do trabalho, (iv) 

aos recém-chegados devem ser dadas oportunidades de apreender os valores do serviço público, 

e (v) os líderes devem comunicar e modelar os valores desse mesmo serviço público. 

O’Leary (2019) sugere que para manterem altos níveis de PSM, os trabalhadores 

públicos deveriam receber feedback da comunidade, para assegurarem que o trabalho 

desenvolvido pelas organizações promove o interesse público. 
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CAPÍTULO 4 

COMPROMISSO ORGANIZACIONAL 

 

Dos primeiros autores a dedicar-se ao estudo do CO, Becker (1960), apresentou a 

teoria dos side-bets, na qual defende que o mesmo está associado a benefícios que os indivíduos 

não estão dispostos a perder se saírem da organização, como a antiguidade na organização, a 

facilidade de realização das funções e a posição social.  

Menezes, Aguiar & Bastos (2016) consideram que Becker foi o primeiro autor a 

aproximar o conceito de CO com a intenção de permanência na organização, que contribuiu 

para o desenvolvimento da perspetiva instrumental. 

Porter et al. (1974) apresentam o conceito de CO como sendo um estado psicológico 

que descreve o vínculo existente entre o trabalhador e a organização, com base na identificação 

com os valores da organização, no desejo de cooperar para que os objetivos da organização 

sejam alcançados e na vontade de nela permanecer.  

Analisando as diferentes definições de CO, verifica-se, em todas elas, a 

homogeneidade na abordagem a três assuntos fundamentais: (i) a relação afetiva entre o 

trabalhador e a organização, (ii) a perceção dos custos associados a uma eventual saída da 

organização e (iii) o dever/obrigação de permanência na organização (Meyer & Allen, 1991).  

O nível de CO, enquanto processo de identificação com os objetivos da organização, 

a satisfação profissional, o relacionamento e a colaboração entre trabalhadores, são 

considerados essenciais para a concretização de melhores desempenhos por parte dos 

trabalhadores, sendo também benéfico para a própria organização ao alcançar os resultados pré-

estabelecidos (Lizote et al., 2017).  

As PGRH apresentam-se como um forte preditor do CO, no estudo levado a efeito por  

Oliveira & Honório (2020), no qual foi possível concluir que a formação, o planeamento e 

desenvolvimento de carreiras impacta positivamente no compromisso, em particular nas 

dimensões afetiva e normativa.  

 

4.1. Dimensões do Compromisso Organizacional 

Na figura 4 apresentam-se os autores, cujos os estudos se encontram relacionados com 

as dimensões que constituem a estrutura do compromisso. 
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Figura 4 

Dimensões do compromisso organizacional 

 

Adaptado de: Menezes, I., Aguiar, C., & Bastos, A. (2016) 

 

Pese embora defendam a natureza unidimensional do compromisso, (Mowday et al., 

1979) a identificação deve ser considerada em três diferentes perspetivas, a concordância do 

trabalhador com os valores da organização, o desejo de contribuir para os objetivos da 

organização e de pertencer e permanecer como membro da organização. 

Solinger et al. (2008) apontam fragilidades ao modelo tridimensional de Meyer & 

Allen (1991) ao defenderem que as três dimensões (afetiva, normativa e instrumental) não 

podem ser componentes do compromisso, enquanto forma de comportamento e que deve ser 

retomada a definição mais restrita do conceito, voltando a ser abordado a uma dimensão na qual 

apenas a base afetiva é considerada como parte da sua natureza.  

De acordo com Gouldner (1960) o compromisso é constituído por duas dimensões: (i) 

integração, relacionada com a identificação e afetividade do trabalhador para com a organização 

e (ii) assimilação, relativa à partilha de valores com a organização e com maior ligação ao 

compromisso normativo. 

No mesmo sentido, Penley & Gould (1988), consideram que existem apenas duas 

dimensões (afetiva e instrumental) que caracterizaram o compromisso com a organização. A 

dimensão afetiva relacionada com o sentimento de afeição e apego à organização, mas também 

com a obrigação de cumprimento do seu dever. Na dimensão instrumental considera-se que o 

trabalho é um investimento e como tal um indivíduo permanece na organização enquanto esta 

lhe proporcionar a devida compensação e retribuição por esse mesmo investimento.  

O’Reilly & Chatman (1986) contribuíram com a afirmação de que o CO se tratava de 

http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0120-81602021000100235&lng=en&nrm=iso#B54
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um conceito constituído por três dimensões: (i) conformidade, definida como a adoção de 

determinadas atitudes para receber recompensas; (ii) identificação, a qual alude ao desejo de 

permanecer na organização e (iii) a internalização, que corresponde à coerência entre os valores 

do indivíduo e da organização. 

Meyer & Allen (1991) aditaram uma nova dimensão, a normativa, e propuseram um 

modelo de três componentes para descrever as bases motivacionais do CO: (i) compromisso 

afetivo, (ii) compromisso normativo e (iii) compromisso instrumental.  

O modelo tridimensional de Meyer & Allen passou a ser predominante a partir da 

década de 90 do séc. XX e continua a dominar as pesquisas académicas acerca do CO (Silva et. 

al., 2018). 

Allen & Meyer (2000) ressalvam que, não se pode descrever o compromisso do 

trabalhador para com a organização como afetivo, normativo ou instrumental, uma vez que 

podem coexistir, pese embora com diferentes graus de intensidade.  

 

Tabela 3 

As três dimensões do compromisso com a organização 

Categorias Características 

Afetivo 
Identificação e envolvimento afetivo do trabalhador para com a 

organização, com a qual se compromete por vontade própria. 

Normativo O trabalhador permanece na organização por dever moral. 

Instrumental 
Pretensão de continuar na organização pelos benefícios que esta 

lhe proporciona, quando comparada com outras organizações. 

 

4.2 Compromisso Afetivo 

Segundo Minseo & Terry (2018), os trabalhadores estarão mais motivados quanto 

maior for o seu sentimento de afetividade e consequentemente de compromisso para com a sua 

organização. Contrariamente, um sentimento negativo para com a organização pode conduzir a 

comportamentos recorrentes menos corretos, como sejam o atraso sistemático e absentismo 

bem como equacionarem a saída da organização. 

Os trabalhadores com motivações intrínsecas desempenham as suas funções de 

trabalho com brio e empenhamento, o que demonstra maior compromisso afetivo (Zonatto et 

al., 2018).  

A coerência de valores e objetivos, levam a um envolvimento emocional de apego e 



O Papel Mediador da Motivação para o Serviço Público entre as PGRH Socialmente 

Responsáveis e o Compromisso Organizacional 

___________________________________________________________________________ 

Maria Fernanda Alves Pimenta 22 

sentimento de orgulho do trabalhador em pertencer à organização, permanecendo na mesma de 

forma convicta (Ventura & Leite, 2014). 

Apesar da natureza variável das relações de trabalho, as organizações precisam de 

trabalhadores comprometidos e estes também precisam de estar comprometidos com algo. No 

entanto, o compromisso com valores, carreira, projetos de equipa ou objetivos podem ser mais 

importantes, em muitas situações, para a organização e/ou para o trabalhador do que o 

compromisso com a organização (Klein, 2016). 

 

4.3 Compromisso Normativo 

No seu modelo tridimensional, Meyer & Allen (1991) definem o compromisso 

normativo como a lealdade e a gratidão para com a organização baseada no sentimento de 

obrigação e dever moral. Definido desta forma, pode aumentar com o tempo, tornando-se numa 

relação duradoura que leva à vontade sincera do trabalhador em permanecer na organização e 

contribuir, desta forma, para o seu desenvolvimento profissional. Trata-se, assim, de um 

relevante vínculo entre trabalhador e organização em que ambos recebem benefícios dessa 

ligação (Amaral et al. (2021). 

O compromisso normativo é incentivado pelo sentimento de obrigação, como se o 

trabalhador se sentisse em dívida perante os benefícios provenientes da organização, 

nomeadamente as ações de formação e isenção do horário de trabalho (Semedo et al., 2019). 

Vandenberghe et al. (2015) teorizam que o compromisso normativo é afetado por 

fatores de origem externa. Quando a existência de poucas alternativas de compromisso é 

elevada resulta em consequências pouco saudáveis para o indivíduo, designadamente o 

esgotamento emocional e a angústia psicológica que se traduz na redução do desempenho 

profissional. 

 

4.4 Compromisso Instrumental 

Os trabalhadores que se sentem motivados por fatores como a remuneração ou estatuto 

(motivação extrínseca), tendem a apresentar um maior nível de compromisso instrumental e 

permanecem na organização enquanto não surgem oportunidades mais atrativas (Zonatto et al., 

2018). 

A ponderação de uma eventual saída da organização tem por base a avaliação dos 

custos e benefícios dessa mesma decisão (Oliveira & Honório, 2020). Decorrentes dessa 
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avaliação, por parte do trabalhador, são analisados para além dos benefícios financeiros, as 

vantagens simbólicas, como sejam o poder e a posição social (Reis et al., 2017). 

Quantos menos ofertas existem no mercado laboral mais elevada é esta dimensão do 

compromisso, ou seja, o trabalhador mantem-se na organização enquanto as ofertas de trabalho 

noutras organizações forem escassas ou inexistentes (Amaral et al., 2021). 

Ainda segundo os mesmos autores, existe uma relação de interesse e conveniência 

entre o trabalhador e a organização, porquanto a sua permanência verifica-se enquanto os 

benefícios que lhe são proporcionados são mais relevantes que os prejuízos do afastamento.  

 

4.5 Compromisso Organizacional em Contexto Público 

De acordo com Marzzoni & Pereira (2020), gerir na AP torna-se ainda mais difícil 

uma vez que, para além do conhecimento pleno de todo um conjunto normativo específico, 

também, devem agir de acordo com os princípios da transparência pública e prestar contas à 

sociedade de todas as suas decisões. 

Trabalhadores em funções públicas com alto nível de compromisso podem ser um dos 

meios para que a AP implemente as suas políticas de forma eficiente, pelo que se torna relevante 

o estudo do conceito de compromisso em contexto público (Pinho et al., 2020). 

Para Fonseca & Nascimento (2017) a especificidade da Administração Pública e a 

exigência dos cidadãos pela qualidade nos serviços prestados (celeridade, perfeição e orientação 

para os resultados) carece de trabalhadores comprometidos com os dirigentes e com as 

organizações, pelo que, o compromisso, poderá ser uma das soluções para desenvolver a 

confiança, a satisfação, a motivação e a produtividade dos trabalhadores em funções públicas. 

Apesar da burocracia se encontrar mais institucionalizada em contexto público, 

quando percecionada pelos trabalhadores não afeta negativamente o compromisso nem as 

intenções de turn-over (Van Loon, 2017). 

Os trabalhadores em funções públicas, com um elevado nível de altruísmo e de MSP 

demonstram um maior nível de CO dentro das organizações do setor público e apenas nestas 

satisfazem estas suas necessidades individuais (McCarthy et al. 2022). 

Lopes (2012) estabeleceu uma correspondência entre um elevado desempenho dos 

trabalhadores em funções públicas com uma gestão participativa e envolvimento dos 

trabalhadores que leva a relações de cooperação e compromisso entre estes e a organização. 

Para os trabalhadores em funções públicas, os recursos relacionados com o trabalho 
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(autonomia, cooperação e conteúdo do trabalho, apoio e supervisão, oportunidades de 

desenvolvimento da carreira e justa avaliação do desempenho) levam a um maior compromisso 

com a organização, concluindo desta forma que se tornam especialmente empenhados e 

comprometidos devido a recursos motivacionais intrínsecos (Borst et. al, 2019). 
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CAPÍTULO 5 

ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

O presente capítulo apresenta o objetivo geral bem como os objetivos específicos deste 

estudo. A presente investigação é fundamentada numa metodologia quantitativa, na qual os 

dados foram obtidos através de inquérito por questionário submetido a uma amostra por 

conveniência (trabalhadores e dirigentes da AP Central Direta e Indireta do Estado).   

Este estudo tem por base uma perspetiva hipotético-dedutiva com a finalidade de 

determinar a relação existente entre as variáveis em análise. 

 

5.1. Objetivos do estudo  

Este trabalho tem como propósito principal analisar em que medida a relação das 

Práticas de Gestão de Recursos Humanos Socialmente Responsáveis com o CO é mediada pela 

MSP. 

Por forma a viabilizar o estudo proposto, de forma detalhada, foram elencados cinco 

objetivos específicos: 

1. Verificar se o CO varia de acordo com a função desempenhada (Trabalhadores ou 

Dirigentes). 

2. Averiguar se as PGRH Socialmente Responsáveis têm um impacto positivo no CO. 

3. Apurar se as PGRH Socialmente Responsáveis têm um impacto positivo na MSP.  

4.  Investigar se a relação entre as PGRH Socialmente Responsáveis e o CO é mediada 

pela Motivação pelo Serviço Público.  

5. Atestar se a MSP tem um impacto positivo no CO.  

 

5.2. Modelo concetual  

Face ao objetivo do estudo, foi elaborado o seguinte modelo concetual (Figura 5), no 

qual se apresenta a relação entre as diferentes variáveis bem como as correspondentes hipóteses 

de investigação. 
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Figura 5 

Modelo concetual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3. Hipóteses de Investigação  

Com base no supramencionado modelo concetual, foram formuladas as seguintes 

cinco hipóteses:  

H1: O CO varia de acordo com a função desempenhada (Trabalhadores ou Dirigentes). 

H2: As PGRH socialmente responsáveis têm um impacto positivo no CO.   

H3: As PGRH socialmente responsáveis têm um impacto positivo na MSP.  

H4: A relação entre as PGRH socialmente responsáveis e o CO é mediada pela MSP.  

H5: A MSP tem um impacto positivo no CO.  

 

5.4 Participantes  

A amostra é formada por 368 trabalhadores que desempenham funções na AP Central, 

dos quais, 294 na Administração Direta do Estado e 74 na Administração Indireta do Estado 

(Tabela 4), sendo que 20% da totalidade encontram-se a exercer cargos dirigentes. 

Os participantes, maioritariamente do género feminino, apresentam uma percentagem 

três vezes maior (73,1%) comparativamente à percentagem dos participantes do género 

masculino (26,9%). 

Os trabalhadores apresentam idades compreendidas entre os 36 e 62 anos de idade, 

sendo que quase metade se situam na faixa etária dos 46 aos 55 anos (48,1%) e que apenas 2,4% 

tem menos de 30 anos de idade. 

 Quanto às habilitações literárias, 88,8% dos trabalhadores detém licenciatura ou grau 

superior, percentagem equivalente à carreira geral de técnico superior e outras carreiras. 

No que concerne à antiguidade, 46,5% dos trabalhadores, desempenham funções na 
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AP há mais de 20 anos, seguidos dos trabalhadores que se encontram em funções, entre os 11 

e os 20 anos, que presentam 33,4% da totalidade dos trabalhadores. 

Mais de 50% dos trabalhadores desempenham funções em “Ministérios Sociais”, que 

incluem, designadamente as áreas da saúde e da educação. 

Na sua maioria (90%), os trabalhadores detêm contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado. 

Relativamente à antiguidade no atual organismo, 106 pessoas encontram-se a 

desempenhar funções no mesmo, entre 1 a 5 anos, que representa a percentagem mais elevada 

(28,8%), seguida de 24,7% com antiguidade entre os 6 e os 10 anos, ligeiramente superior aos 

23,1% com antiguidade entre os 11 e os 20 anos.  

De salientar que do universo da amostra, apenas 46 trabalhadores (12,5%) se 

encontram a desempenhar funções no atual organismo há mais de 20 anos. 

 

Tabela 4 

Caracterização sociodemográfica 

  N %   

Género     

Feminino 269 73.1   

Masculino 99 26.9   

Faixa etária (M = 48.40, DP =7.47 )1     

Até 30 anos 9 2.4   

Entre 31 e 45 anos 119 32.3   

Entre 46 e 55 anos 177 48.1   

Entre 56 e 65 anos 63 17.1   

Mais e 65 anos 0 0.0   

Nível de Escolaridade     

Ensino Básico 1 0.3   

Ensino Secundário 40 10.9   

Licenciatura 246 66.8   

Mestrado 73 19.8   

Doutoramento 8 2.2   

Organismo     

Administração Direta do Estado 294 79.9   

Administração Indireta do Estado 74 20.1   
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Tabela 4 

Caracterização sociodemográfica (continuação) 

  N %   

Ministérios     

Ministérios de Soberania (Presidência do Conselho de Ministros, 

Negócios Estrangeiros, Administração Interna, Defesa e Justiça) 
62 17.0   

Ministérios Económicos (Economia e Transição Digital, Finanças, 

Planeamento, Agricultura e Mar) 
70 19.0   

Ministérios Sociais (Modernização do Estado e da Administração 

Pública, Cultura, Educação, Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social e Saúde) 

195 53.0   

Ministérios Técnicos (Ambiente e da Ação Climática, 

Infraestruturas e da Habitação e Coesão Territorial) 
41 11.0   

Antiguidade na Administração Pública      

Menos de 1 ano 14 3.8   

Entre 1 e 5 anos 24 6.5   

Entre 6 e 10 anos 36 9.8   

Entre 11 e 20 anos 123 33.4   

Mais de 20 anos 171 46.5   

Antiguidade no Atual Organismo      

Menos de 1 ano 40 10.9   

Entre 1 e 5 anos 106 28.8   

Entre 6 e 10 anos 91 24.7   

Entre 11 e 20 anos 85 23.1   

Mais de 20 anos 46 12.5   

Tipo de Vínculo     

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 331 89.9   

Contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto 4 1.1   

Contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 5 1.4   

Nomeação 28 7.6   

Carreira/Categoria     

Técnico Superior ou equiparada 291 79.1   

Assistente Técnico ou equiparada 38 10.3   

Assistente Operacional ou equiparada 4 1.1   

Outra carreira 35 9.5   

Função     

Trabalhadores 294 79.9   

Dirigentes 74 20.1   
1 M=Média; DP = Desvio-Padrão 

 

  

    

5.5. Instrumentos de recolha de dados  



O Papel Mediador da Motivação para o Serviço Público entre as PGRH Socialmente 

Responsáveis e o Compromisso Organizacional 

___________________________________________________________________________ 

Maria Fernanda Alves Pimenta 29 

A recolha de dados foi efetuada através dos instrumentos constantes dos pontos 

seguintes, aos quais acresceram um conjunto de onze questões para caracterização da amostra: 

idade, género, habilitações literárias, ministério no qual os trabalhadores desempenham 

funções, antiguidade na AP e no atual organismo, tipo de contrato de trabalho, carreira e ainda 

se exercem cargos dirigentes. De ressalvar que, os Ministérios foram agrupados de acordo com 

o critério adotado por Amaral (2015), classificados em quatro categorias (Soberania, 

Económicos, Sociais e Técnicos). 

 

5.5.1. Questionário das PGRH socialmente responsáveis 

Para avaliar as PGRH socialmente responsáveis, percecionadas pelos trabalhadores da 

AP, foi aplicado o questionário elaborado por (Barrena-Martínez et al. 2016). 

O questionário é constituído por 32 questões afirmativas e foram respondidas através 

de uma escala de Likert de sete pontos, que oscila entre Discordo totalmente (1) e Concordo 

totalmente (7). 

 

5.5.2. Questionário da Motivação para o Serviço Público 

A MSP foi avaliada utilizando a escala desenvolvida por Kim S. (2009). Os catorze 

itens do questionário avaliam quatro fatores: (i) a atração para o serviço público; (ii) o 

compromisso com os valores públicos; (iii) a compaixão e (iv) o autossacrifício.  As respostas 

foram dadas numa escala de Likert de sete pontos que oscila entre 1 (Discordo totalmente) e 7 

(Concordo totalmente).  

 

5.5.3. Questionário do Compromisso Organizacional 

Para estimar as três dimensões do CO foi usado o questionário desenvolvido por Meyer 

& Allen (1991) e adaptado para a população portuguesa por Nascimento et al., 2008).  

O questionário é composto por um total de 19 itens que avaliam três dimensões: (i) a 

componente afetiva constituída por 6 itens, dos quais 3 invertidos, (ii) a componente normativa 

com 6 itens, sendo um deles invertido e (iii) a componente instrumental com 7 itens.  

O questionário foi respondido por uma escala de Likert de sete pontos, que varia entre 

Discordo totalmente (1) e Concordo totalmente (7). 

 

5.6. Procedimento 
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Os questionários foram introduzidos na plataforma Google Forms, após o qual o 

respetivo link foi enviado, via e-mail, a diversos organismos da AP (Secretarias-Gerais dos 

Ministérios, Direções-Gerais, Institutos Públicos, Agrupamentos de Escolas) solicitando que os 

mesmos fossem divulgados pelos respetivos trabalhadores.  

Os questionários foram, igualmente, divulgados nas redes sociais: Whatsapp, Linkedin 

e Facebook.  

Os resultados dos inquéritos foram agregados no excel e analisados através do software 

estatístico Jamovi (versão 1.6.23.0). 
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CAPÍTULO 6 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

 

O primeiro ponto deste capítulo apresenta a análise dos indicadores psicométricos dos 

três questionários, utilizados no processo de recolha de dados, para avalizar a validade e 

fiabilidade dos mesmos. 

No ponto seguinte procede-se à comparação dos valores médios da variável 

dependente, CO, com as características sociodemográficas dos intervenientes neste estudo. 

No terceiro e último ponto, por forma a validar as hipóteses de investigação formuladas 

realizaram-se as respetivas análises de correlação e de regressão. 

 

6.1. Análise dos indicadores psicométricos 

Torna-se imprescindível garantir a exatidão dos resultados obtidos pelos questionários, 

pelo que devem ser avaliadas as respetivas propriedades psicométricas, sendo a validade 

(confirmação de que os questionários medem exatamente o propósito para o qual foram 

elaborados) e a fiabilidade (consistência interna dos resultados), consideradas as mais 

importantes propriedades de medida (Souza et al., 2017). 

Nos três pontos seguintes, podemos constatar que os resultados de todos os 

questionários apresentam uma elevada consistência interna, uma vez que os valores do 

coeficiente de Alfa de Cronbach são: 0,87 no questionário da MSP, 0,89 no questionário do 

CO e 0,98 no questionário das PGRH socialmente responsáveis. sendo todos os valores 

superiores a 0,8, a consistência interna é assim considerada muito boa (Cunha et al., 2017).  

Para verificar a validade, que visa confirmar se os itens dos questionários avaliam os 

constructos para os quais foram elaborados, de acordo com as especificidades da amostra foi 

utilizado o Teste de Esfericidade de Bartlett, que deve ser estatisticamente significativo 

(p<0,05). Para verificar a adequação da amostra, deve ser realizado, para além deste, o Teste de 

Kaiser-Meyer-Olkim (KMO), cujos valores se situam entre 0 e 1 (Pestana & Gageiro, 2014).  

Analisados os resultados dos três questionários, os KMO dos questionários da MSP e 

CO apresentam valores de 0,87 e 0,89, respetivamente. A análise do questionário das PGRH 

socialmente responsáveis devolveu um valor de KMO de 0,97.  

O teste de esfericidade de Bartlett aplicado aos três questionários revela, em todos eles, 

que o p-value é inferior a 0,001 e como tal são inferiores ao nível de significância a 0,05. 
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6.1.1. Questionário das PGRH socialmente responsáveis 

A estrutura fatorial do Questionário das PGRH socialmente responsáveis foi efetuada 

através da Análise de Componentes Principais (ACP), pela qual foi possível comprovar que o 

indicador de KMO (0.97) e o teste de esfericidade de Bartlett [χ2
(496) = 12749 p < 0.001] 

apresentam valores apropriados. 

A ACP ajustada a um único fator explica 62,7% da variância, pelo que as PGRH 

socialmente responsáveis serão avaliadas como um fator unidimensional.  

Para avaliar a fiabilidade, calculou-se o coeficiente alfa de Cronbach, (0.98), 

concluindo-se existir uma elevada consistência interna.  

 

6.1.2. Questionário da Motivação para o Serviço Público 

A estrutura fatorial do Questionário da MSP foi efetuada através ACP, pela qual foi 

possível comprovar que o indicador de KMO (0.87) e o teste de esfericidade de Bartlett [χ2
(91) 

= 1952, p < 0.001] apresentam valores adequados. 

A ACP levou à identificação de três fatores, que, em conjunto, explicam 57,2% da 

variância. 

O alfa de Cronbach (0.87) ilustra uma elevada consistência interna. 

 

6.1.3. Questionário do Compromisso Organizacional 

Os itens negativos, das escalas do Questionário do CO, foram invertidos. 

A estrutura fatorial do foi efetuada através da Análise de Componentes Principais 

(ACP), pela qual foi possível comprovar que o indicador de KMO (0.89) e o teste de 

esfericidade de Bartlett [χ2
(171) = 4123, p < 0.001] apresentam valores adequados. 

Com a ACP, três fatores explicam 62,62% da variância.  

Mais uma vez, o alfa de Cronbach (0.89) ilustra uma elevada consistência interna.  

 

6.2. Comparação de médias do compromisso organizacional em função das 

variáveis sociodemográficas 

Para as variáveis independentes constituídas por duas categorias foram realizados os 

testes T e com categorias iguais ou superiores a três foram realizados testes ANOVA, com o 

mesmo propósito: avaliar se estas variáveis categóricas impactam a perceção sobre o CO. 

Tabela 5 
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Comparação do valor médio do compromisso face às características sociodemográficas dos 

participantes 

Nota: *p < 0.05; **p < 0.001 

 

Analisado o CO face às características sociodemográficas dos participantes, constata-

se que o mesmo varia significativamente consoante: o Organismo se encontra na Administração 

Direta ou Indireta do Estado, com a antiguidade no atual organismo onde desempenha funções 

e consoante a função exercida seja de trabalhador ou dirigente. A perceção do CO é mais 

elevada na administração Indireta do Estado, nos trabalhadores cujo tempo de permanência no 

atual organismo é superior a 20 anos e que exercem funções de dirigente. 

 

6.3. Análise da correlação entre os constructos em estudo 

Através do coeficiente de correlação de Pearson, foram analisadas as correlações entre 

as PGRH socialmente responsáveis, a MSP e o CO, no sentido de compreender qual o sentido 

da relação existente entre as mesmas. 

De acordo com os resultados que constam da Tabela 6, verifica-se que as PGRH 

socialmente responsáveis se encontram significativamente e positivamente correlacionadas 

com o CO (r = 0,549, p < 0,001), facto que permite constatar que não temos razão para 

rejeitar a segunda hipótese deste estudo. Embora inferior, a correlação das PGRH socialmente 

responsáveis com a MSP é igualmente positiva e significativa, pelo que não temos razão para 

rejeitar a terceira hipótese do estudo (r = 0,242, p < 0,001). 

De igual forma, não temos razão para rejeitar a quinta hipótese deste estudo, uma 

vez que se comprova a existência de uma correlação significativa e positiva (r = 0,330, p < 

0,001) entre a MSP e o CO. 

Os valores de r positivos indicam que quanto mais elevada é a implementação das 

PGRH socialmente responsáveis, mais elevada é a MSP e consequentemente maior é o 

compromisso dos trabalhadores com a organização. 

Variáveis 
Estatística de 

teste 
p-value 

Categoria com valor médio 

mais elevado 

Organismo t(366) = - 2.12 0.035* 
Administração Indireta do 

Estado 

Antiguidade no Atual 

Organismo 
F(4,363) = 4.12 0.003* Mais de 20 anos 

Função t(366) = 7.19 0.001** Dirigentes 
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Tabela 6 

Correlação entre os construtos integrantes do estudo 

Construtos Mínimo Máximo Média 
Desvio-

padrão 
1 2 

PGRH socialmente 

responsáveis (1) 
1  7 5.15 1.31 -  

Motivação para o 

Serviço Público (2) 
4 7 6.07 1.61 0.242*** - 

Compromisso 

Organizacional (3) 
1 7 4.27 1.06 0.549*** 0.330*** 

Nota. *** p-value < .001 

 

6.4. Validação das hipóteses de investigação 

 

Hipótese 1  

Tal como observado na tabela 5, o CO varia consoante a função exercida seja de 

trabalhador ou dirigente, sendo que se regista um valor mais alto neste último grupo. Deste 

modo, não temos razão para rejeitar a primeira hipótese formulada. 

 

Hipótese 2  

De acordo com os resultados que constam da Tabela 6, as PGRH socialmente 

responsáveis têm um impacto positivo no CO, facto que permite constatar que não temos razão 

para rejeitar a segunda hipótese deste estudo. 

 

Hipótese 3  

As PGRH socialmente responsáveis têm um impacto positivo na MSP, pelo que não 

temos razão para rejeitar a terceira hipótese elencada neste estudo, conforme os resultados 

apresentados na tabela 6. 
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Hipótese 4 

Figura 6  

Modelo sem mediação  

 

 

 

 

 

Figura 7  

Modelo com mediação  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foi efetuada uma análise da mediação simples para avaliar o papel da VM (MSP) na 

relação entre a VI (PGRH socialmente responsáveis) e a VD (CO).   

 O resultado da relação total, isto é, sem mediação, das PGRH socialmente 

responsáveis com o CO revela-se significativo (ꞵ = 0.549, t = 3.39, p < 0.001). 

Com a inclusão, no modelo, da MSP (VM), a relação diminui, no entanto continua a 

ser significativa (ꞵ = 0.498, t = 11.43, p < 0.001).  

Este resultado demonstra que a relação entre as PGRH socialmente responsáveis e o 

CO é parcialmente mediada pela MSP, pelo que não existe razão para rejeitar a quarta 

hipótese deste estudo.  

Compromisso 

Organizacional 
PGRH socialmente 

responsáveis 

Motivação para o 

Serviço Público 

β=0.549  

 

Compromisso 

Organizacional 
PGRH socialmente 

responsáveis 

Relação Total 

Relação Direta 

Relação Indireta 

β=0.050 

        

 

 

 

 

 

 

β=0.498   
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Neste sentido, conclui-se que no CO dos trabalhadores com a organização, a relevância 

da implementação das PGRH socialmente responsáveis é mais significativa do que a MSP.  

 

Hipótese 5  

Não temos razão para rejeitar a quinta hipótese deste estudo, uma vez que se 

comprova a existência de um impacto positivo da MSP no CO, igualmente, de acordo com os 

resultados da tabela 6. 

 

Na tabela 7 apresentam-se a síntese e correspondentes resultados das hipóteses 

formuladas no presente estudo. 

 

Tabela 7 

Validação das hipóteses do estudo 

Hipóteses Descrição Resultado 

Hipótese 1 
O Compromisso Organizacional varia de acordo com a 

função desempenhada (Trabalhadores ou Dirigentes) 
Validada 

Hipótese 2 

As Práticas de Gestão de Recursos Humanos 

socialmente responsáveis têm um impacto positivo no 

Compromisso Organizacional 

Validada 

Hipótese 3 

As Práticas de Gestão de Recursos Humanos 

socialmente responsáveis têm um impacto positivo na 

Motivação para o Serviço Público 

Validada 

Hipótese 4 

A relação entre as Práticas de Gestão de Recursos 

Humanos socialmente responsáveis e o Compromisso 

Organizacional é mediada pela Motivação para o 

Serviço Público 

Validada 

Hipótese 5 
A Motivação para o Serviço Público tem um impacto 

positivo no Compromisso Organizacional 
Validada 
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CAPÍTULO 7 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Para Camargo & Júnior (2018) a compreensão do comportamento humano na sua 

relação com as organizações, em que situações ocorre e quais as condições que envolve, em 

contextos cada vez mais instáveis, tornam o tema do CO cada vez mais desafiante para os 

Gestores de Pessoas. 

Para investigar este tema, foi efetuada a pesquisa que procurou avaliar o papel 

mediador da MSP entre as PGRH socialmente responsáveis e o CO.  

Verificados os indicadores psicométricos dos três questionários utilizados, conclui-se 

que os mesmos se revelaram adequados quanto à sua validade e fiabilidade para avaliar o 

propósito dos construtos. 

Analisado o CO face às características sociodemográficas dos participantes, constata-

se que o mesmo varia significativamente consoante: o Organismo se encontra na Administração 

Direta ou Indireta do Estado, com a antiguidade no atual organismo onde desempenha funções 

e consoante a função exercida seja de trabalhador ou dirigente. 

Os trabalhadores que exercem funções na Administração Indireta do Estado têm uma 

maior perceção do CO comparativamente aos que desempenham funções na Administração 

Direta do estado. Não foi encontrado nenhum estudo que suporte esta conclusão, no entanto é 

plausível admitir que os trabalhadores públicos apresentem diferentes níveis de CO, consoante 

desempenhem funções em organizações públicas sem e com personalidade jurídica. A 

Administração Indireta do Estado, integra as entidades públicas dotadas de autonomia 

administrativa e financeira, e dela fazem parte os Institutos Públicos, as Fundações Públicas e 

as Empresas Públicas. 

Quanto à antiguidade no atual organismo, verificou-se que a perceção do 

Compromisso organizacional é mais elevada nos trabalhadores cujo tempo de permanência no 

mesmo é superior a vinte anos. De acordo com Bakotić (2022), os trabalhadores que 

desempenham funções na organização há vinte e um anos ou mais apresentam um nível mais 

alto de CO quando comparativamente aos trabalhadores com menor tempo de permanência na 

organização. 
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Apurou-se que o CO difere consoante a função exercida seja de dirigente ou de 

trabalhador, o que permitiu validar a primeira hipótese. Os dirigentes apresentam um valor 

médio superior de CO quando comparado com o valor médio dos trabalhadores.  

Os líderes do setor público contribuem para o desenvolvimento do compromisso 

atuando como modelos e através do seu próprio comportamento comunicam e encorajam os 

trabalhadores a reproduzirem as suas atitudes (Schwarz et. al.,2020).  

Seguidamente procedeu-se à correlação das variáveis em estudo e verificou-se que 

existe uma correlação significativa e positiva entre as PGRH socialmente responsáveis e o CO, 

o que permitiu a confirmação da segunda hipótese, segundo a qual as PGRH socialmente 

responsáveis têm um impacto positivo no CO e que  vai ao encontro do defendido por Barthe 

& Belabbes (2016), segundo os quais, as PGRH consistentes com os princípios e valores da RS 

provam a capacidade da organização de ser digna de confiança, tornando-se assim num motivo 

de apego para os seus trabalhadores que se sentem comprometidos e envolvidos com a 

organização.  

No mesmo sentido, Genari & Macke (2022) concluem que as organizações nas quais 

são implementadas PGRH socialmente responsáveis, nomeadamente a diversidade, relações 

positivas no trabalho, bem-estar, condições de trabalho favoráveis e desenvolvimento de 

carreira, levam os trabalhadores a percecionarem sentimentos de apoio, valorização e respeito 

e consequentemente um mais elevado nível de compromisso. 

Foi possível verificar que as PGRH socialmente responsáveis têm um impacto 

positivo na Motivação para o Serviço Público, o que possibilitou a confirmação da terceira 

hipótese.  

A importância de proporcionar aos trabalhadores autonomia para organizar o trabalho 

de forma flexível, juntamente com outras práticas que satisfazem as suas expectativas pessoais, 

ocasionam maior satisfação no trabalho e maior empenho organizacional e podem ajudar a 

sustentar um nível elevado de MSP, (Giauque et al. 2015). 

As recompensas intrínsecas, como o reconhecimento ou uma melhor conciliação entre 

a vida profissional e a vida familiar devem ser implementadas pelos gestores públicos, como 

forma de reforçar a motivação dos trabalhadores (Boruvka & Perry 2020). 

No modelo do estudo foi introduzida a MSP como variável mediadora, tendo-se 

comprovado que a mesma medeia parcialmente a relação entre as PGRH socialmente 

responsáveis e o CO, confirmando desta forma a quarta hipótese formulada.  
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Apesar de se ter verificado o efeito mediador da MSP e naturalmente a diminuição do 

impacto das PGRH socialmente responsáveis, a relação destas com o CO manteve-se 

significativa. 

O papel limitado da MSP pode dever-se ao facto de, frequentemente, os trabalhadores 

não percecionarem a relação entre o seu trabalho e o seu impacto na sociedade, (Schott et al. 

2019).  

Por fim, analisada a quinta hipótese deste estudo, comprova-se a existência de um 

impacto positivo da Motivação para o Serviço Público no Compromisso Organizacional, 

o que vai ao encontro do preconizado por Perry & Vandenabeele (2015), segundo os quais, a 

MSP está significativa e positivamente correlacionada com a satisfação profissional individual, 

compromisso com a organização e comportamento de cidadania organizacional.   

Adicionalmente, Caillier (2016) defende que os trabalhadores com um alto nível de 

MSP têm um compromisso de servir o público e que as organizações públicas podem ser mais 

apelativas para trabalhadores com níveis mais elevados de PSM, que obtêm destes maior 

empenho e apego quanto mais conscientes estão do impacto positivo que as suas organizações 

têm na satisfação das necessidades dos cidadãos.  

 

7.1. Contributos teóricos e práticos 

Este estudo tem como pretensão investigar a relevância da implementação das PGRH 

socialmente responsáveis no CO dos trabalhadores com a organização bem como aferir o papel 

mediador da MSP nesta relação.  

Como demonstrado na revisão da literatura, ao longo deste estudo, ficou patente o 

elevado e relevante contributo das PGRH e em particular as que são socialmente responsáveis 

na MSP e no compromisso dos trabalhadores para com a organização. 

Os resultados alcançados confirmam, igualmente, a importância que os trabalhadores 

atribuem à PGRH socialmente responsáveis como incentivo para a maximização da motivação 

no desempenho das suas funções.   

Assim sendo, este estudo torna-se pertinente para sensibilizar não só os Gestores de 

RH, em contexto público, mas, igualmente para os dirigentes intermédios e de topo, cujo poder 

decisório pode ser determinante na implementação destas práticas, para que, em conjunto, 

possam concretizar e promover uma cultura organizacional que valorize e respeite os seus 

trabalhadores e em sequência potencie a sua MSP e o seu compromisso o que, em última 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fpsyg.2021.631948/full#B45
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fpsyg.2021.631948/full#B45
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instância, pode revelar-se uma vantagem competitiva para a organização. 

 

7.2. Limitações da investigação e sugestões para estudos futuros 

A dimensão do questionário, que continha 77 questões, algumas das quais invertidas, 

revelou-se bastante moroso, de acordo com o feedback obtido e que pode ter causado 

constrangimentos no seu preenchimento. 

A escassa literatura existente na área dos Recursos Humanos na AP Portuguesa 

revelou-se como uma das limitações ao estudo.  

Analisada a amostra, verificou-se a homogeneidade quanto às habilitações dos 

inquiridos, 89 % detinham formação superior, e que, cerca de 73% eram do género feminino e 

80% encontravam-se na categoria de Técnico Superior. Esta circunstância pode ter influenciado 

os resultados obtidos, dado que se verificou uma elevada disparidade do número de respostas 

nestas três características sociodemográficas.   

Em estudos futuros, a adição da dimensão da organização e o estado civil dos 

inquiridos, poderiam revelar-se importantes enquanto determinantes para o compromisso com 

a organização. 

Comparativamente à Administração Direta do Estado, foi possível concluir que os 

trabalhadores apresentam maior nível de compromisso na Administração Indireta do Estado, 

pelo que seria interessante, em estudos futuros, investigar a perceção destes trabalhadores sobre 

qual ou quais as PGRH socialmente responsáveis que contribuem para que se sintam mais 

comprometidos com entidades com autonomia financeira e gestionária. 

Para aprofundar a importância das PGRH socialmente responsáveis, seria, igualmente, 

interessante, a inserção de diferentes variáveis mediadoras e/ou moderadoras, tais como a 

cultura organizacional, o estilo de liderança ou ainda a importância da Avaliação de 

Desempenho, enquanto variáveis passíveis de relação com o compromisso percecionado pelos 

trabalhadores. 
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CONCLUSÃO 

 

Os trabalhadores que sentem que são respeitados e valorizados no seu ambiente de 

trabalho tornam-se mais produtivos e simultaneamente identificados e comprometidos com a 

organização (Gonçalves et. al 2021).  

A implementação de práticas socialmente responsáveis no âmbito da GRH tem um 

impacto muito positivo no CO, reduz o nível de rotatividade e aumenta a perceção dos 

trabalhadores relativamente à qualidade de vida no trabalho (Aguirre et. al. 2016). 

Para Borst et al (2019, as organizações públicas organizações podem potenciar o 

compromisso dos trabalhadores através da implementação de PGRH socialmente responsáveis 

e da seleção de pessoas com uma personalidade pró-activa e altos níveis de MSP.  

Através da análise dos dados conclui-se que a implementação de PGRH socialmente 

responsáveis, por parte das organizações da AP, têm um impacto positivo quer na MSP quer no 

CO. Perante esta constatação, podemos afirmar que as organizações têm todo o interesse em 

implementar práticas socialmente responsáveis, ao nível da GRH, uma vez são um fator que 

contribui para a MSP e, de igual modo, para o CO dos trabalhadores.  

De igual modo, conclui-se que a MSP tem uma relação positiva com o CO, pelo que 

quanto mais elevados os níveis de MSP dos trabalhadores, maior é o seu envolvimento e 

compromisso com a organização.  

Introduzindo a MSP, na relação entre as PGRH socialmente responsáveis e CO, 

observou-se o seu diminuto efeito mediador, continuando as PGRH socialmente responsáveis 

a manter uma relação significativa com o CO. 

No que concerne às características sociodemográficas dos participantes, observou-se 

que o CO varia significativamente consoante: o Organismo se encontra na Administração Direta 

ou Indireta do Estado, com a antiguidade no atual organismo onde desempenha funções e 

consoante a função exercida seja de trabalhador ou dirigente. 

Os níveis mais elevados de CO foram observados nos trabalhadores, cujas funções são 

exercidas em organizações da Administração Indireta do Estado, ou seja, em organizações com 

autonomia administrativa e financeira. 

Os trabalhadores, com mais de vinte anos de serviço na mesma organização, 

apresentam os mais altos níveis de CO, comparativamente aos que têm uma antiguidade menor 

na organização. 
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Constatou-se, por fim, que os trabalhadores que exercem funções dirigentes 

apresentam um valor médio superior de CO comparativamente ao valor médio dos 

trabalhadores.  

As conclusões anteriormente elencadas poderão revelar-se de extrema relevância para 

as organizações da AP, em Portugal, e em particular para os seus dirigentes, enquanto motivo 

de reflexão para a importância da implementação de PGRH socialmente responsáveis.  

A adoção de práticas responsáveis ao nível da GRH, tem um impacto positivo na 

motivação e no compromisso dos trabalhadores, que, como foi observado, têm uma relação 

positiva com a confiança, a satisfação e um melhor desempenho. 

Cuidar do capital humano ao nível profissional e pessoal, através da adoção das 

referidas práticas pode considerar-se, ainda, uma mais-valia para a organização, com 

repercussões positivas ao nível da sua capacidade de atratividade e retenção dos seus 

trabalhadores.  
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